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	     PODER  JUDICIÁRIO

     JUSTIÇA  DO  TRABALHO

     TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  15ª  REGIÃO





PROCESSO TRT - 15ª REGIÃO Nº 01699-2004-000-15-00-5

DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA ECONÔMICA E JURÍDICA

SUSCITANTE   : SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES NA 

                            MOVIMENTAÇÃO E ENSACAMENTO DE MERCADORIAS 

                            E DE CARGAS E DESCARGAS EM GERAL DE CAMPINAS 

                            E REGIÃO - SINTRACAMP

SUSCITADOS  : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AERO-

                            PORTUÁRIA – INFRAERO E OUTROS 103 SINDICATOS 

                            DIVERSOS

Trata-se de Dissídio Coletivo de natureza econômica e jurídica, ajuizado pelo SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO E ENSACAMENTO DE MERCADORIAS E DE CARGAS E DESCARGAS EM GERAL DE CAMPINAS E REGIÃO – SINTRACAMP contra a EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO e outros 103 SINDICATOS.

Alega o sindicato suscitante que é o legítimo representante da categoria diferenciada dos trabalhadores na movimentação e ensacamento de mercadorias e de cargas e descargas em geral, na base territorial dos municípios de Campinas, Americana, Artur Nogueira, Capivari, Cordeirópolis, Cosmópolis, Monte Mor, Nova Odessa, Santa Bárbara D’Oeste e Sumaré.

Aduz que após regular publicação de Edital de convocação, a categoria aprovou a pauta de reivindicações que, posteriormente, foi enviada aos suscitados.

Sustenta, ainda, que restaram infrutíferas as tentativas de negociação extrajudicial, bem como através de realização de mesa redonda no Ministério do Trabalho, não restando outra alternativa, senão o ajuizamento do presente dissídio coletivo.

Pleiteia assim, o acolhimento das cláusulas constantes da inicial, informando não ter sido deflagrado movimento paredista.

Deu à causa o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

A petição inicial foi instruída com documentos de fls.17/362.

Houve informação às fls.363/364 de que o dissídio coletivo anterior (processo nº 00780-2003-000-15-00-7 DC, em que figuraram como suscitados 56 sindicatos patronais –fls.370) encontra-se sub judice, aguardando processamento do recurso ordinário enviado ao TST em 07/05/2004.

	
	


Às fls.365/366 foi proferido despacho determinando providências do suscitante no sentido de comprovar o atendimento da previsão estatutária para a realização das assembléias convocadas através do edital de fls.86; juntar  cópia  autenticada do documento 

de fls. 206; esclarecer para quais suscitados foi requerida designação de mesa redonda no Ministério do Trabalho; juntar cópia da norma coletiva firmada no período anterior (2003/2004) e informar o número de associados interessados no presente dissídio, a fim de ser verificado se o quorum das AGE conferiu representatividade e legitimidade ao Sindicato, diligências que restaram cumpridas pelo sindicato suscitante, sendo que em relação à existência de norma coletiva da categoria, informou haver decisão no dissídio coletivo 00780-2003-00-15-00-7(fls.369/413).

Instaurada a instância, foi designada audiência de instrução e julgamento.

Regularmente notificadas, as partes compareceram à audiência de fls.451/458, na qual foi deferida a juntada das defesas e documentos pelos suscitados, abrindo-se vista dos autos ao suscitante.

Pela Presidência foi dito que diante dos termos das defesas apresentadas, bem como da ausência de inúmeros suscitados, deixava de apresentar proposta de conciliação (fls.457).

Às fls.486/524 o SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ABRASIVOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESPECIALIDADES TÊXTEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESTAMPARIA DE METAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL DE TINTURARIA ESTAMPARIA E BENEFICIAMENTO DE LINHAS, DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, DE NÃO TECIDOS E DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LÂMPADAS E APARELHOS ELÉTRICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PERFUMARIA E ARTIGOS DE TOUCADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PARAFUSOS, PORCAS, REBITES E SIMILARES NO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MILHO DO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE VIDROS E CRISTAIS PLANOS E OCOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS, SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATÉRIAS-PRIMA PARA FERTILIZANTES E SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ROLHAS METÁLICAS E FERROSOS contestaram o feito e juntaram documentos de fls.525/540.

	
	


O SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁLCOOL E BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE BIJUTERIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE DROGAS E MEDICAMENTOS NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE FRUTAS NO ESTADO DE SÃO PAULO; O SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE MADEIRAS  DO  ESTADO  DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO

ATACADISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS, VESTUÁRIOS E ARMARINHO DO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDRO PLANO, CRISTAIS E ESPELHOS DO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE AMERICANA E REGIÃO; SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARVÃO VEGETAL E LENHA NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ÓPTICO, FOTOGRÁFICO E CINEMATOGRÁFICO NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO E APARELHOS ELETRODOMÉSTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DOS PERMISSIONÁRIOS EM CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE ALIMENTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DOS ARMAZÉNS GERAIS E DAS EMPRESAS DE MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS NO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DOS COMISSÁRIOS DE DESPACHOS, AGENTES DE CARGAS E LOGÍSTICA DO ESTADO DE SÃO PAULO; SINDICATO DAS EMPRESAS VIDEOLOCADORAS DO ESTADO DE SÃO PAULO contestaram às fls. 543/548 e juntaram documentos de fls.549/567.

O SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINICESP contestou às fls.568/581 e juntou documentos de fls.582/641.

 O  SINDICATO DA INDÚSTRIA DO AÇÚCAR NO ESTADO DE SÃO PAULO – SIAESP contestou às fls. 642/722 e juntou documentos de fls. 723/787.

 O SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO – SINDUSCON contestou o dissídio coletivo às fls. 788/869.

A EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO contestou às fls. 890/903 e juntou documentos de fls.870/889 e fls.904/997.

O SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS DE CAMPINAS E REGIÃO – SINDICAMP, contestou às fls.998/1043 e juntou documentos às fls. 1044/1399.

	
	


O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CHAPAS DE FIBRA E AGLOMERADOS DE MADEIRA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINDIFIBRA contestou às fls. 1404/1425 à qual aderiu o SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERÂMICA SANITÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SINDICERÂMICA (fls.1400/1403).

A EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO cumpriu determinação estabelecida em audiência (fls.457) para juntada de substabelecimento (fls.1442), bem como o SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

DE GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO – SINDUSCON para juntada de procuração (fls.1443).

Às fls. 1506/1510, o sindicato suscitante apresentou réplica às defesas apresentadas, juntando subsídios jurisprudenciais.

Parecer do MPT pelo prosseguimento (fls.1553/1554).

O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE AMERICANA E REGIÃO apresentou OPOSIÇÃO contra o suscitante SINTRACAMP, aduzindo que representa a categoria dos trabalhadores em transportes rodoviários e anexos de Americana e Região desde 1986, firmando convenções coletivas com o sindicato das empresas de transporte do setor de carga, das quais são beneficiários os motoristas, arrumadores e ajudantes, não possuindo a oposta legitimidade para representar a categoria que pretende, sendo que a existência de outro sindicato na mesma base territorial com finalidade de representar a mesma categoria viola o princípio da unicidade sindical (fls.02/05).

Com a oposição vieram os documentos de fls. 06/357.

Citado, o sindicato oposto apresentou defesa (fls.362/369).

Houve manifestação do SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS DE CAMPINAS E REGIÃO-SINDICAMP pela procedência da oposição (fls.372/389).

Parecer do MPT pela rejeição da oposição (fls.398/396).

O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E ANEXOS DE CAMPINAS E REGIÃO apresentou OPOSIÇÃO contra o SINTRACAMP e o SINDICAMP, alegando que desde 1941 representa os trabalhadores em transportes de passageiros em empresas públicas ou privadas e os trabalhadores em transportes de cargas secas, líquidas e gasosas, concreteiras e bebidas, possuindo extensão de base sobre os municípios de Campinas, Indaiatuba, Paulínia, Valinhos, Jaguariúna, Amparo, Santo Antonio da Posse, Artur Nogueira, Serra Negra, Águas de Lindóia, Pedreira e Cosmópolis, firmando convenções coletivas com o Sindicato das Empresas de Transportes do Setor de Carga – SINDICAMP, sendo beneficiários além dos motoristas, os ajudantes, os arrumadores, enlonadores, arrumadores de carga, operadores de empilhadeiras, manobristas, mecânicos, funileiros, pintores, eletricistas, borracheiros e abastecedores, alegando que a categoria representada pelo oposto/suscitante refere-se apenas aos chapas ou trabalhadores avulsos, pretendendo agora abarcar outros trabalhadores (ajudantes, arrumadores e enlonadores) já representados através da entidade opoente, pugnando pela improcedência do dissídio coletivo em relação aos trabalhadores representados pelo opoente ou de forma alternativa, delimitar a abrangência dos pleitos da representatividade da entidade suscitante em relação aos trabalhadores que a mesma representa.

Com a oposição vieram os documentos de fls.11/406.

Citados os opostos, apenas o SINTRACAMP  apresentou defesa, com preliminar de descabimento ante a incompatibilidade do instituto da oposição com o processo do trabalho (fls.420/439).

Parecer do Ministério Público do Trabalho pela rejeição da oposição (fls.441/443).

É o relatório.

V  O  T  O
É cabível a oposição no dissídio coletivo, já que existe conflito entre entidades sindicais que se julgam detentoras da legitimidade para representar os mesmos trabalhadores, cabendo à Justiça do Trabalho decidir sobre a legitimidade ad causam, por força do inciso III do art.114 da CF.

Por força do art.61,CPC, passa-se à análise das oposições.

DAS OPOSIÇÕES 

As oposições são unânimes em invocar a ilegitimidade ativa do Sintracamp.

O Sindicato oposto pretende alcançar as ocupações funcionais de movimentação de mercadorias em geral, entre elas o operador de empilhadeira, operador de prensa e de enfardamento, apontador de produção, conferente de carga e descarga, encarregado de carga e descarga, ajudante de carga, arrumador de carga, balanceiro, funileiro, carregador e descarregador de caminhões, carregador e descarregador de vagões, vagonetes e containers, embalador costurador, movimentador de mercadorias, ajudante geral, embalador à mão, embalador à máquina e operador de máquina de etiquetar (fls.64/65).

Para tal, pretende representar parcela específica dos trabalhadores das empresas de transportes que prestam os seus serviços nos municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Capivari, Cordeirópolis, Cosmópolis, Monte-Mor, Nova Odessa, Santa Bárbara D’Oeste e Sumaré (fls.51).

	
	


Verifica-se que os arrumadores, ajudantes, carregadores, operadores de empilhadeira, funileiros (fls.33) eram abrangidos pela categoria diferenciada dos Condutores de Veículos Rodoviários de Campinas e Americana (Sindicatos opositores).

Todavia, a lei não proíbe a criação de nova categoria diferenciada, cabendo aos interessados definirem a base territorial (art. 8,II,CF), o que implica em sindicalização por profissões ou funções diferenciadas,  em conseqüência de vida singulares de que trata o art. 511,§3º da CLT.

O sindicato profissional dos trabalhadores na movimentação e ensacamento de mercadorias e de cargas e descargas em geral de Campinas e Região – SINTRACAMP está regularmente inscrito no AESB-MTB desde 1990 (fls.51 autos principais).

A certidão de registro sindical é o documento expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que atua como guardião do princípio do sindicato único e certifica a regularidade do registro da nova entidade sindical no Cadastro Nacional das Entidades Sindicais.

Além do que, consta nos autos a existência de dissídio coletivo de natureza econômica e jurídica em que é suscitante o SINTRACAMP e suscitados o SINDICAMP e o Sindicato dos trabalhadores em transportes rodoviários e anexos de Campinas e região (processo 001346-2003-000-15-00-4 – fls.400/402), que ora são opoentes, sendo que a r. decisão proferida no referido processo julgou improcedente a oposição apresentada, mantendo-se a legitimidade do Sindicato ora suscitante (fls.425/439).

DO DISSÍDIO COLETIVO 

Das preliminares

Já apreciada e rejeitada a questão relativa à ilegitimidade do sindicato suscitante.

A denunciação da lide pelo Sindicamp para obrigar sindicatos outros a integrarem a lide coletiva (fls. 999), fica rejeitada porquanto inexiste litisconsórcio passivo necessário no caso.

O objetivo da propositura do presente dissídio em face de categorias econômicas totalmente distintas, teve por objetivo alcançar os empregados que compõem a categoria diferenciada dos empregados na movimentação, ensacamento de mercadorias, carga e descarga em geral, das empresas situadas em Campinas e região, motivo pelo qual não há falar-se em ausência de interesse. 

Preenchendo as condições da ação (legitimidade e interesses já apreciadas) e possibilidade jurídica do pedido, eis que não há proibição legal para que não seja apreciado o presente dissídio, rejeita-se também esta preliminar.

	
	


Com referência à certidão de registro emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego estar vencida desde 14/08/2003, verifica-se do documento de fls. 51 que a certidão foi expedida em 14/08/2001, ainda na vigência da Portaria nº 12 da Secretaria das Relações de Trabalho do MTE que dispunha sobre a validade de dois anos do registro, porém, a Portaria 50 de 31/01/2002 deu caráter definitivo às certidões de registro sindical emitidas antes dela, dispensando a sua renovação.

O quorum legal (art.524,e,CLT) restou comprovado pela comparação entre o documento juntado às fls. 479, informando que o sindicato suscitante possuía um total de 769 associados em dia com o pagamento da mensalidade, por ocasião da assembléia geral e os documentos de fls. 87/106 demonstrando a presença de 494 empregados interessados.

A mesa redonda realizada afasta a acusação de falta de negociação (fls.373/385).

Houve autorização assemblear para a instauração do presente dissídio coletivo.

O fato de ter o dissídio sido instaurado após a data base da categoria não implica em sua extinção.

As reivindicações da categoria profissional foram analisadas em conformidade com o princípio normativo que rege esta Justiça do Trabalho, observando-se as normas de ordem pública, o patamar mínimo garantido por lei em relação a cada cláusula, as normas anteriormente vigentes e a jurisprudência normativa (fls. 64/85).

Desta forma, merecem ser excluídas as cláusulas : 2ª (por incluir as empresas terceiras não representadas no dissídio - OJ 55, SDI 1/TST);11 e 12 (por ausência de negociação prévia); 16 e 18 (foram absorvidas pela cláusula 15); 38 (visto que o seguro de vida é benefício que não pode ser suportado exclusivamente pelo empregador, não podendo o sindicato intervir no contrato entre a seguradora e a empresa, pretendendo estabelecer o valor das coberturas); 41 (sendo a dispensa um direito potestativo do empregador, a garantia de emprego além das previstas na lei só poderia ser elastecida  por acordo ou convenção coletiva); 46(por contrariar a Resolução 392/2004 do CODEFAT); 61 (não há obrigatoriedade para depósito de sentença normativa)

Defere-se, com alterações, as seguintes cláusulas: 1ª ( tendo o dissídio sido instaurado após a data base da categoria, esta sofreu alteração); 3ª (porque o Decreto 95.247/87 que regulamentou a Lei nº 7418/85, determina o custeio de 6% do salário básico do beneficiário, não podendo a empresa ser onerada com o seu pagamento integral, bem como em relação às faltas justificadas, o art. 473 da CLT já prevê a impossibilidade dos descontos; no tocante ao desvirtuamento funcional a situação depende de fatos concretos a serem analisados em ação própria); 5ª (por motivo de alteração da data base da categoria ); 6ª ( considerando o salário normativo estabelecido no dissídio anterior); 9ª (não há como tornar efetiva, uma substituição após 30 dias ante, por exemplo, a garantia de emprego conferida pela licença-maternidade, com duração de 120 dias); 13 (exclusão do adicional de penosidade por ainda não possuir regulamentação legal, bem como não ser possível transferir para a empresa a responsabilidade sobre o pagamento de adicional mais benéfico, quando a lei estabelece pertencer ao empregado a escolha);  7º, 15, 17, 19, 22, 23, 27, 29, 40, 42, 44, 47, 51 , 53, 57 (consoante norma preexistente); 28 ( a Lei nº 7418/75 prevê a possibilidade do desconto da parte referente ao empregado); 37 (fornecendo a empresa refeição para o trabalhador, a Lei nº 3030/56 permite o desconto que não pode exceder 25% do salário mínimo, sendo que a ausência ao serviço não implica no recebimento do vale-refeição, inclusive no período de férias e afastamentos, a obrigatoriedade da cesta básica é benefício a ser instituído em acordo ou convenção coletiva); 39 (deve haver especificação de quais familiares devem ser beneficiados e não há falar-se em auxílio funeral em caso de afastamento do empregado); 45 (não há obrigatoriedade legal para que as empresas homologuem no sindicato as rescisões dos contratos antes de um ano de trabalho); 54 (as contribuições assistenciais não podem ser estendidas a não associados, por afronta ao direito de livre associação e sindicalização, sendo nulas conforme preceitua a SDC/17/TST, já estando previsto por lei o desconto mensal sobre o salário, não se pode ampliar pretendendo também o desconto sobre a participação nos resultados); 56 (a empresa não pode ser a única onerada no custeio dos estudos de seus empregados; é possível, porém, a compatibilização de horário, desde que comprovada efetivamente a matrícula no estabelecimento de ensino e também o abono das faltas para prestação de exames, desde que comunicada a empresa, não havendo motivos para excluir os estudantes de  primeiro e segundo grau); 59 (a CLT determina que a sentença normativa vigorará a partir da data de sua publicação, quando ajuizado o dissídio após os 60 dias antes do fim da validade da sentença normativa, o que foi o caso, porquanto a sentença anterior vigorou até 15/05/2004 e o presente dissídio somente foi proposto em 03/09/2004, ainda tratando-se de sentença normativa, terá vigência por apenas 1 ano); 62 (com exclusão do § 3º por atentar contra a Lei 6019/74).

Assim, seguem abaixo, as cláusulas que passam a vigorar a partir da data base da categoria:

CLÁUSULA 1ª - DATA BASE DA  CATEGORIA PROFISSIONAL: A data base da categoria profissional tem início em 01 de setembro de 2004.

CLÁUSULA 2ª - INSTITUIÇÃO DE NORMA COLETIVA (Indeferida).

CLÁUSULA 3ª - DESCONTOS SALARIAIS : serão fornecidos gratuitamente, pelo empregador, todos os instrumentos necessários à execução do trabalho. PARÁGRAFO ÚNICO: Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto no salário do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, de dispositivo de lei ou de contrato coletivo, sendo que em caso de dano causado pelo trabalhador, o desconto será lícito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado.

CLÁUSULA 4ª - BENEFÍCIOS MAIS VANTAJOSOS – As empresas ficam obrigadas a conceder aos empregados, os benefícios sociais mais vantajosos já existentes na categoria preponderante, assegurando por isonomia a necessária adequação de conceitos iguais, aferindo todas as condições estabelecidas na norma coletiva, preservando os contratos de trabalho de prazo indeterminado, vedando a sua reversão para contrato a tempo parcial.

CLÁUSULA 5ª - REAJUSTE SALARIAL – O salário dos trabalhadores representados pelo suscitante nas empresas representadas pelos suscitados será reajustado em 8% (oito por cento) a partir de 01/09/2004, sobre o salário percebido em agosto/2004. 

CLÁUSULA 6ª - SALÁRIOS NORMATIVOS POR OCUPAÇÃO FUNCIONAL - Será garantido salário normativo aos movimentadores de mercadorias, que efetuam atividades de carga/descarga de mercadorias e produtos em geral, abrangidos por esta norma, de acordo com a função exercida, abaixo relacionada: Movimentador I - É todo aquele que exerce a função de arrumador de carga e descarga, colocador de produtos e mercadorias, deslocando-os do depósito para gôndolas/prateleiras, movimentando até no máximo 40kg por volume manualmente ou com auxílio de carrinhos. Piso normativo, já incluso o reajuste salarial previsto na cláusula anterior- R$ 467,20 por mês; Movimentador II - É todo aquele que exerce a função de arrumador de carga e descarga, colocador de produtos e mercadorias, deslocando-os do depósito para gôndolas/prateleiras, movimentando acima de 40kg, por volume, manualmente, com auxílio de carrinhos ou máquina de empilhadeira. Piso normativo, já incluso o reajuste salarial previsto na cláusula anterior - R$ 549,72 por mês;
CLÁUSULA 7ª- REAJUSTAMENTO SALARIAL DOS ADMITIDOS APÓS A DATA BASE : Os empregadores concederão, aos empregados admitidos após a data base da categoria, reajuste de salário igual ao dos demais exercentes da mesma função.

CLÁUSULA 8ª - ANTECIPAÇÕES SALARIAIS – As empresas poderão a juízo próprio compensar ou não, as antecipações salariais espontâneas concedidas nos últimos 12 meses, obrigando-se a manter os reajustes de promoção de cargo, equiparação salarial, transferência, término de experiência e aumento real.

CLÁUSULA 9ª - NOVOS CONTRATADOS E SUBSTITUIÇÕES INTERNAS: As empresas respeitarão a prática de salários normativos contratuais desde o início da contratação de novos empregados, assegurando inclusive o fornecimento de alimentação e vale-transporte aos candidatos a emprego em teste admissional, que não poderá exceder de 02(dois)dias.  § ÚNICO - A empregados substitutos de outras ocupações de salário superior ao habitualmente percebido, as empresas se obrigam a pagar os salários iguais aos do substituído.

CLÁUSULA 10ª – SALÁRIO POR DUPLA FUNÇÃO: As empresas ficam obrigadas ao pagamento de adicional de 25% (vinte e cinco por cento) do salário normativo, por dupla função exercida por empregados aos quais forem atribuídas tarefas diversas da habitualmente exercida, com reflexos do adicional nos dsr, 13º salário, férias com 1/3, FGTS e verbas rescisórias.

CLÁUSULA 11 – COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL (Indeferida).

CLÁUSULA 12 – CONCESSÃO DE PRÊMIOS (Indeferida).

CLÁUSULA 13 – ADICIONAIS: As empresas pagarão, quando exigir o ambiente de trabalho, adicional de insalubridade ou periculosidade, conforme o caso, observada a opção do trabalhador na concomitância. § ÚNICO- O percentual a que os empregados fizerem jus, terá por base, conforme o caso, o salário normativo (para a insalubridade) ou o salário base da ocupação funcional (na periculosidade) e incidirá no pagamento dos consectários salariais.
CLÁUSULA 14 – ADICIONAL NOTURNO : As empresas asseguram a remuneração adicional de 50% ( cinqüenta por cento) sobre o valor da hora comum, para o trabalho noturno no período das 20 horas de um dia às 06 horas do dia seguinte, considerando uma hora a cada 52(cinqüenta e dois minutos) e 30 (trinta segundos), garantindo o pagamento de horas reduzidas com o adicional de 120% ( cento e vinte por cento). § ÚNICO – No horário de trabalho que ultrapasse das 6:00 horas da manhã e na prorrogação do trabalho noturno, as horas correspondentes serão acrescidas do adicional de 50% (cinqüenta por cento), acumulado com o adicional de 100% ( cem por cento) de horas extras.

CLÁUSULA 15 – JORNADA DE TRABALHO: A duração da jornada normal de trabalho não será superior a oito horas diárias e a quarenta e quatro semanais e, para os trabalhadores sujeitos ao labor em turnos ininterruptos de revezamento, a seis horas diárias e a trinta e seis semanais. § ÚNICO - é facultada a compensação das horas diárias dentro da mesma jornada semanal a que se referem. 
CLÁUSULA 16- HORÁRIO DE TRABALHO (Indeferida).

CLÁUSULA 17 - INTERVALOS DE REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO E DESCANSO : As empresas concederão os seguintes intervalos : I - 11 (onze) horas consecutivas de descanso após o término da jornada diária; II - 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de descanso semanal; III - 15 ( quinze)minutos antes do início da prorrogação do trabalho; § único – O intervalo intrajornada será concedido em qualquer hora após as 2 (duas) primeiras de trabalho e antes das 2 (duas) últimas.

CLÁUSULA 18 - PRORROGAÇÃO DE HORÁRIO - COMPENSAÇÃO (Indeferida). 

CLÁUSULA 19 -  ADICIONAL DE HORAS EXTRAS: O trabalho excedente das jornadas previstas na cláusula 15 será remunerado com acréscimo extraordinário de 100% ( cem por cento) em relação ao valor da hora comum. §1º- O valor da média física das horas extras incidirá no pagamento dos dsr, 13º salário, FGTS, férias acrescidas de 1/3 ( um terço) e verbas rescisórias. 

§ 2º - O trabalho prestado em dias de descanso semanal e em feriados deve, se não houver compensação, ser pago em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa a tais dias.

CLÁUSULA 20 – INTEGRAÇÃO DE ADICIONAIS : a média da remuneração mensal correspondente a horas extras, adicional noturno, adicional de periculosidade ou insalubridade e demais verbas salariais, será integrada ao pagamento dos dsr, 13º salário, FGTS, férias com 1/3 constitucional, aviso prévio e demais verbas rescisórias.

CLÁUSULA 21 – SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAS - As empresas que suprimirem horas extras habitualmente trabalhadas, ficarão obrigadas ao pagamento de indenização aos empregados, de acordo com a Súmula 291/TST, exceto se firmarem em tempo hábil com o sindicato profissional, o acordo coletivo de supressão assegurando aos empregados o emprego e salários correspondentes integrais por dois anos consecutivos. § ÚNICO- Advindo a revogação do acordo, prevalecerá a obrigatoriedade de indenização aos empregados, do tempo que restar da garantia, considerando os valores salariais à época.

CLÁUSULA 22 - ABONO DE FALTAS AOS SERVIÇOS: O trabalhador poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário : I – até 03 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; II- 02 (dois) dias consecutivos por falecimento do cônjuge, de companheiro indicado como tal pelo trabalhador à empresa até 10 (dez) dias antes do seu falecimento, de  ascendente, descendente, de genro/nora, de irmão, de sobrinho, de tutelado e de pessoa que, previamente declarada em sua carteira de trabalho e previdência social como nessa condição, viva sob sua dependência econômica; III –05 (cinco) dias, por ano civil para a internação de menor com até 14 (catorze) anos que seja seu filho, seu tutelado ou filho de seu companheiro, nessa última condição se observada a prévia indicação declinada no item II acima, ou para o acompanhamento de qualquer desses menores em consulta médica/odontológica, ou em local destinado à realização de exame por solicitado pelo profissional, se o acompanhado ainda não contar com 12 (doze) anos; IV - por 1 (um) dia, para o acompanhamento de cada menor que seja seu filho, seu tutelado ou filho de seu companheiro para a obtenção de documentos oficiais ou extra-oficiais para esse; V- por 05(cinco) dias por ocasião de nascimento de filho(a); VI- por 1 (um) dia, em cada ano civil, em caso de doação voluntária de sangue ou de medula óssea, e mais 1 (um) dia, no mesmo período, para a doação de tecido ou órgão, desde que não seja vedada por lei; VII – pelos dias que se fizerem necessários para o comparecimento em Juízo na condição de parte ou testemunha, e em repartição policial na condição de investigado, vítima, ou testemunha; VIII- 01 (um) dia no ano para recebimento de abono ou de rendimento do PIS; IX- nos dias de provas escolares ou de exames vestibulares, desde que avisados com 02 (dois) dias de antecedência e mediante comprovação, no prazo de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA 23 – JUSTIFICATIVAS DE FALTAS: Os empregadores reconhecerão, para o fim de abono de faltas ao serviço, também os atestados médicos e odontológicos passados por profissionais do sindicato suscitante ou por profissionais particulares, e ainda os atestados emitidos em função dos exames requisitados por qualquer profissional da saúde. § ÚNICO- Aos empregados não mensalistas, os dias abonados integralmente não prejudicarão o pagamento dos dsr, e nem de qualquer dos reflexos nele passíveis de ser efetuados. Idêntico tratamento será dado ao afastamento parcial, desde que entre o lapso da consulta, ou do exame, e a entrada ou a saída do serviço não seja superior a 01 (uma) hora.

CLÁUSULA 24 – CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO : O horário de trabalho constará de quadro organizado e será apontado pelos empregados por registro manual ou mecânico, em livro ou cartão ponto ou cartão magnético, dispensando o controle no intervalo diário destinado ao repouso ou alimentação.
CLÁUSULA 25 – FOLHA SALARIAL DE PAGAMENTO :  Na folha salarial de pagamento dos seus empregados, as empresas obrigam-se a computar toda a remuneração do trabalho realizado entre o primeiro e o último dia do mês, registrando títulos, verbas e valores do salário normativo, dsr, adicional noturno, adicional de periculosidade ou insalubridade e outros se houver, além do número e valores das horas extras trabalhadas em dias úteis e distintamente em dias de folgas, domingos e feriados. §1º: Nos mesmos moldes da folha salarial, a remuneração constará do hollerit de pagamento, com uma via entregue ao respectivo empregado como documento único, que além dos créditos, conterá os descontos legais e outros pré-autorizados pelos empregados, inclusive mensalidade associativa sindical e contribuição aprovada em assembléia geral da categoria, empréstimo em dinheiro, compra de medicamentos e alimentos perante estabelecimentos conveniados;§2º: As empresas efetuarão o pagamento mensal obrigatoriamente até o 5ª dia do mês subseqüente ao vencido, que se coincidir com o dia de sábado, domingo ou feriado, será antecipado para o 1º dia útil anterior e no caso de pagamento por cheque ou depósito bancário, os empregados terão direito ao tempo necessário para o recebimento dos salários no prazo e no horário bancário, sem nenhum prejuízo. §3º: O pagamento com atraso, obrigará a respectiva empresa a fazê-lo com atualização dos valores pelo INPC-IBGE, acrescidos de juros de 1,0% (um por cento) ao mês e multa diária de 1,0% (um por cento) até a efetiva quitação, limitando-se ao principal devido, sem prejuízo de outras cominações e se houver antecipação do fechamento, será igualmente antecipado o dia do pagamento dos empregados.

CLÁUSULA 26- ADIANTAMENTOS SALARIAIS :Independentemente de solicitação dos empregados, as empresas concederão 40% (quarenta por cento) do salário normativo da ocupação funcional, a ser pago no dia 20 de cada mês ou 1º dia útil imediatamente anterior, a título de valor quinzenal. §1º: Junto com as férias, ou até o dia 30 de julho de 2004, o que ocorrer primeiro, as empresas pagarão a todos os seus empregados, um adiantamento do 13º salário no equivalente de 50% (cinqüenta por cento) do salário normativo, com o pagamento complementar até 30 de novembro, incluindo a integração da média das horas extras, do adicional noturno e de outros adicionais existentes.§2º: Até  o  dia 10 de janeiro subseqüente, obrigam-se as empresas ao pagamento das diferenças de possíveis créditos, em especial da integração referente a dezembro anterior.
CLÁUSULA 27 – PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - ABONO - PRÊMIO: Fica assegurada a participação nos lucros ou resultados nos mesmos moldes 
estabelecidos para a categoria predominante na empresa, sem prejuízo de negociações diretas, ou de sua estipulação na forma da lei nº 10.101/00.
CLÁUSULA 28 – TRANSPORTE DOS EMPREGADOS: As empresas asseguram aos empregados que necessitem de condução para se locomover até o local de trabalho o fornecimento do vale transporte no primeiro dia útil de cada mês, em quantidade igual do número de dias trabalhados e respectivas viagens necessárias. §ÚNICO: A obrigação poderá ser cumprida pelas empresas, com o pagamento em dinheiro, inserto no hollerit mensal  sem  cara-

cterizar verba salarial, podendo ainda a locomoção ser proporcionada em veículos de transporte coletivo próprio ou contratado de terceiros, desde que mais favorável aos empregados.
CLÁUSULA 29 – ANOTAÇÕES NA CTPS: As empresas ficam obrigadas a anotar na carteira de trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a classificação brasileira de ocupações (CBO).

CLÁUSULA 30 – DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS: As empresas ficam obrigadas a fornecer, no prazo de 03 (três) dias a contar da solicitação, o AAS- atestado de afastamento e salários e a RSC - relação dos salários de contribuição, necessários aos empregados para a concessão de benefícios da Previdência Social e obrigatórios na rescisão contratual, junto com a ficha profissiográfica, o ASO e o DIRBEN 8030 ou cogênere, registrando as condições de trabalho habitual e permanente, que servirão à concessão inclusive de aposentadoria especial. 
CLÁUSULA 31 – SAÚDE OCUPACIONAL :   As  empresas  ficam  obrigadas a  elaborar  o  PPRA e o PCMSO, além do PPR dos seus empregados, independentemente do número deles e do grau de riscos no ambiente de trabalho, cuidando de assegurar a todos, as condições de prevenção de acidentes e de doenças ocupacionais, mantendo o controle médico da saúde física e mental no ambiente de trabalho, com exame admissional, exames periódicos e de retorno após o afastamento por doença ou acidente, férias, mudança de função e demissionais na rescisão; §1º: As empresas ficam obrigadas a garantir a gratuidade no tratamento especializado, incluindo medicamentos, de empregados vítimas de assalto ou seqüestro no local de trabalho ou de percurso, proporcionando tratamento médico e exames físico e mental, além do acompanhamento psicológico no período de recuperação. 

§2º: As empresas ficam obrigadas a fornecer no prazo de lei, a CAT devidamente preenchida  de  acordo com  as  exigências do INSS, para garantir a assistência aos empregados vítimas de acidente no trabalho ou fora dele ou portadores de doença ocupacional, comunicando ao sindicato profissional no prazo de 24 (vinte e quatro) horas ou no primeiro dia útil posterior a ocorrência de doença ocupacional, acidente ou seqüestro de empregado, além de sinistro. §3º:As empresas manterão arquivadas no local de trabalho, a primeira via do ASO dos seus empregados, fornecendo a cada uma a segunda via respectiva, observando as disposições da NR7.
CLÁUSULA 32 – GARANTIAS DE HIGIENE, SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO: As empresas ficam obrigadas a garantir aos seus empregados em caráter habitual e permanente, as boas condições de higiene, segurança e 

conforto nos locais de trabalho, considerando em especial os ambientes com insalubridade, periculosidade e outros riscos à saúde física ou mental, assegurando medidas preventivas de ordem geral de proteção e inclusive individual, compreendendo: I – O fornecimento dos EPI adequados à ocupação funcional e respectivo ambiente de trabalho; II – A utilização de dispositivos de proteção coletiva prevenindo acidentes e doenças do trabalho; III – O uso de equipamentos e mobiliário adequados, evitando Ler ou Dort e outras doenças; IV – O uso de equipamentos auxiliares para cargas e descargas de mercadorias; V – Refeitório equipado para refeições fora dos serviços  em  ambiente  seguro  e  confortável, quando exigido pelas normas técnicas;   VI – O fornecimento gratuito de água potável filtrada, por todo o período de trabalho; VII- O uso de armário individual para roupas e pertences de uso pessoal dos empregados; VIII- Disponibilidade de equipamentos e materiais e produtos higiênicos de uso pessoal habitual; IX- Utilização de número compatível de operários ao volume de carregamento e descarregamento na movimentação e arrumação de cargas, respeitando o peso limite máximo de manuseio de até 60kg; X- O uso de assentos adequados pelos empregados no trabalho, por dez minutos a cada uma hora; XI- O treinamento periódico e orientação permanente sobre o uso correto do EPI e sobre riscos ambientais no trabalho, em especial máquinas e equipamentos perigosos aos empregados; XII- O uso de luvas de proteção das mãos contra agentes químicos e biológicos, além de protetor auricular e viseira.

CLÁUSULA 33 – RECUSA DE TRABALHO: Os empregados poderão recusar o trabalho em áreas de riscos à integridade física ou mental, sem a proteção coletiva e uso do EPI adequado, comunicando a recusa ao chefe imediato e ao Presidente da CIPA, para que sejam proporcionadas as condições adequadas com a eliminação dos riscos, dando-se o retorno ao trabalho somente após a regularização das exigências necessárias. § ÚNICO : No presente caso, fica terminantemente proibida a utilização do pessoal em tarefas adversas das habitualmente exercidas, sem prejuízo do pagamento do período de paralisação e respectivos consectários, obrigando-se as empresas a dotarem de mecanismos de proteção as máquinas e equipamentos que apresentem riscos de acidentes ou de doenças ocupacionais.
CLÁUSULA 34 – ROUPAS DE TRABALHO: As empresas obrigam-se a fornecer gratuitamente aos empregados, as roupas e uniformes de uso habitual no trabalho, assegurando proteção especial à cabeça, vias respiratórias e auditivas, tronco, membros superiores e inferiores, submetendo os trabalhadores a treinamentos constantes para que possam compartilhar da prevenção de acidentes ou doenças ocupacionais. § 1º - As roupas e uniformes serão fornecidas em quantidade adequada aos serviços, confeccionadas em tecido apropriado ao ambiente local e ao clima das estações do ano e os calçados terão forma anatômica evitando a fadiga, limitando-se o uso pelos empregados somente quando em serviço. §2º - As roupas e uniformes de trabalho serão substituídas pelas empresas imediatamente ao apresentarem desgaste, danificação ou extravio ou no mínimo uma vez por ano.CLÁUSULA 35 – PROMOÇÃO FUNCIONAL – A promoção de empregado para ocupação funcional de nível superior daquela habitualmente exercida, obrigará a respectiva empresa ao pagamento de reajuste salarial mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) a ser anotado na CTPS junto com a promoção, fixando-se um período experimental de 30 dias.
CLÁUSULA 36 – ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA – As empresas asseguram aos seus empregados e dependentes legais, a assistência médica hospitalar e odontológica de boa qualidade, em condições compatíveis com a Lei  nº 9656/98 e alterações posteriores, mediante a contratação de planos de assistência perante instituições especializadas cooperativas ou empresas do ramo saúde, que comprovem idoneidade no mer-cado. § ÚNICO – Os custos serão suportados pelas empresas, que poderão descontar facultativamente dos salários o valor correspondente a até 5,0% (cinco por cento) do salário normativo da ocupação funcional, a título de parceria no plano familiar e 2,0% (dois por cento) no plano individual de empregado sem dependente, garantindo a assistência inclusive aos licenciados do trabalho por qualquer motivo, estendendo as garantias pos 6 (seis)meses após a rescisão do contrato.
CLÁUSULA 37 – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO – As empresas concederão o auxílio alimentação em caráter habitual, fornecendo refeição quente aos empregados nos locais de trabalho ou ticket vale refeição correspondente, no valor de R$10,00 (dez reais) por dia trabalhado.
CLÁUSULA 38 – SEGURO DE VIDA (Indeferida).

CLÁUSULA 39 - AUXÍLIO FUNERAL : As empresas asseguram o auxílio funeral no valor de 4 (quatro) salários normativos da ocupação funcional, a ser pago mediante atestado de óbito, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do falecimento do empregado ou de seu dependente habilitado perante a Previdência Social.
CLÁUSULA 40 – PRIMEIROS SOCORROS: As empresas manterão, em local próximo ao da prestação de serviços e facilmente acessível aos empregados, caixa de medicamentos para primeiros socorros.

CLÁUSULA 41 – ESTABILIDADE PROVISÓRIA (Indeferida).

CLÁUSULA 42 – CONCESSÃO DE FÉRIAS : Os empregadores não poderão: I - fazer coincidir o início das férias, individuais ou coletivas, com sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso semanal; II - cancelar ou adiar as férias, individuais ou coletivas, cujo período de gozo haja sido regularmente comunicado, ressalvada a ocorrência de necessidade imperiosa, hipótese em que terão de ressarcir os prejuízos financeiros comprovados pelo empregado.

CLÁUSULA 43 - FUSÃO OU CISÃO DE EMPRESAS: Ocorrendo fusão de empresas mesmo de diferentes grupos, serão asseguradas aos empregados por isonomia, as cláusulas econômicas sociais mais vantajosas, que constarão da norma coletiva da categoria, aplicando-se os mesmos conceitos nos casos de cisão, obrigando-se inclusive as empresas que decidirem pelo encerramento da atividade, a comunicarem aos seus empregados e ao sindicato profissional em tempo hábil, assegurando direitos a todos, da seguinte ordem: I – Aviso prévio indenizado além de indenização especial a todos, no valor de 02 (dois) salários normativos da ocupação funcional para cada ano de contrato ou fração igual ou superior a 06 (seis) meses; II – Manutenção da assistência médica hospitalar e odontológica inclusive aos dependentes, por mais de 06 (seis) meses a contar da quitação da rescisão contratual; III – Recolhimentos das contribuições ao INSS, correspondentes ao período de até 02 (dois) anos, para empregados em vias de alcançarem o direito à aposentadoria no referido período.
CLÁUSULA 44 – AVISO PRÉVIO DE DISPENSA – As empresas comunicarão por escrito as demissões. §1º : Tratando de rompimento contratual sem justo motivo, deverá constar na comunicação se possível a escolha entre a redução de 02 (duas) horas no começo ou término da jornada normal  habitual  e  a  ausência  de  prestação  de  serviços  em  7  (sete)   dias corridos; § 2º: Aos empregados despedidos sem justa causa serão concedidos 03 (três) dias adicionais de aviso prévio por ano de serviço, ou fração igual ou superior a 06 (seis) meses, a partir do segundo e até o sexto anos; §3º : Os empregados que obtiverem novo emprego ficarão dispensados do cumprimento do aviso prévio, desonerando-se o empregador do pagamento dos dias não trabalhados. §4º : As empresas manterão aos empregados demitidos sem justo motivo, assim como também aos seus dependentes, os benefícios médicos e odontológicos mantidos aos seus demais empregados, pelo prazo de 6 (seis) meses, ou até o término do contrato, caso sua ocorrência seja anterior. §5º : A comunicação da dispensa por justa causa deverá ser feita com a indicação precisa de todos os motivos.

CLÁUSULA 45 – ASSISTÊNCIA DAS RESCISÕES: Ocorrendo atraso no pagamento dos direitos rescisórios, a empresa respectiva incorrerá em multa prevista no art. 477 da CLT, além da atualização dos valores dos créditos pelo INPC-IBGE, acrescido de juros de 1,0% ( um por cento) e multa diária de 1,0% ( um por cento) até a data do efetivo pagamento, limitado ao principal devido. § ÚNICO: Aos empregados dispensados sem justa causa ou que pedirem demissão do emprego, as empresas fornecerão carta de referência anexa ao TRCT.

CLÁUSULA 46 – INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE AO SEGURO-DESEMPREGO (Indeferida).
CLÁUSULA 47 – AVISO DE SUSPENSÃO : Presumir-se-á injusta a suspensão de empregado, quando não lhe forem informados os motivos determinantes, por escrito.

CLÁUSULA 48 - AUXÍLIO A FILHOS EXCEPCIONAIS: A empregados que tenham filhos excepcionais de qualquer idade, ainda que adotados, as empresas asseguram a concessão de auxílio social no equivalente de 80% da remuneração mensal respectiva, considerando as deficiências do seu desenvolvimento normal. § ÚNICO - A condição de deficiência alegada, será comprovada semestralmente através de atestado médico fornecido pelo clínico ou terapeuta responsável pela assistência e tratamento respectivo.
CLÁUSULA 49 – AUXÍLIO CRECHE: As empresas asseguram o benefício de concessão de auxílio creche, a empregados com filhos de idade entre 0 (zero) à 06 (seis) anos, ainda que adotados, beneficiando inclusive os afastados do trabalho por doença ou acidente, garantindo-lhes o valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento)do salário normativo da ocupação para reembolso de despesas, que não se revestirá de caráter remuneratório.
CLÁUSULA 50 – QUADRO DE AVISOS: As empresas manterão quadros de aviso em suas dependências em locais de fácil acesso aos empregados, para afixação de cópias da norma coletiva da categoria e de comunicados do sindicato profissional que não tenham teor político partidário ou ofensa à empresa ou a outrem. § ÚNICO- As empresas asseguram o livre acesso nos locais de trabalho, de dirigentes sindicais representantes da categoria profissional quando no desempenho das suas atribuições, inclusive acompanhados de assessores se necessário ao atendimento de interesses trabalhistas.

CLÁUSULA 51 – LICENÇA SINDICAL - Os empregadores concederão licença remunerada aos dirigentes do sindicato suscitante, para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

CLÁUSULA 52 - CIPA : As empresas obrigadas a manterem CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho e doenças profissionais, comunicarão o Sindicato suscitante com antecedência de sessenta dias, sobre a convocação e realização da eleição respectiva, cujo edital será afixado em público em tempo hábil, permitindo aos empregados o conhecimento prévio e o direito de se candidatarem até 72 horas antes do início da votação. §1º - O processo da eleição da CIPA será fiscalizado por uma comissão de empregados indicada pelo sindicato profissional, escolhido dentre sindicalizados e cipeiros em exercício, para o acompanhamento da votação e apuração respectiva. §2º -  As empresas ficam obrigadas a proporcionar aos novos cipeiros, o treinamento adequado às suas atribuições, ministrando-lhes o curso de formação dentro do horário de trabalho, além de conceder a todos duas horas remuneradas nos dias de reuniões da CIPA, que em caso contrário exigirá o pagamento de horas extras no percentual estabelecido na norma coletiva.
CLÁUSULA 53 – CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA : Obrigam-se as empresas a descontar na folha de pagamento, a mensalidade associativa dos empregados sindicalizados, cujo valor recolherá ao sindicato profissional através de guia bancária fornecida pelo beneficiário em tempo hábil, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao desconto.
CLÁUSULA 54 – CONTRIBUIÇÃO AO SINDICATO PROFISSIONAL: As empresas ficam obrigadas a descontar na folha salarial no decorrer da data base, a contribuição em favor do sindicato profissional, aprovada pela assembléia geral dos trabalhadores da categoria, sob o título de contribuição assistencial, no valor de 2,0% (dois por cento) do salário mensal, com o desconto em folha de pagamento abrangendo apenas os trabalhadores sindicalizados §1º- O prazo de recolhimento da contribuição assistencial pelas empresas é fixado para até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao vencido, cujo pagamento se dará por meio de guia bancária fornecida em tempo hábil, obrigando-se as empresas a remeterem ao sindicato a relação dos empregados contribuintes. §2º- O valor da contribuição assistencial, constará do hollerit mensal dos empregados.

CLÁUSULA 55 – SALDO DO FGTS : Cabe às empresas orientar os seus empregados, para a obtenção perante a Caixa Federal, do cartão cidadão que servirá para o acompanhamento dos créditos do FGTS através dos extratos da Caixa.
CLÁUSULA 56 – EMPREGADOS ESTUDANTES- AUXÍLIO : As empresas assegurarão aos seus empregados estudantes, que comprovem estar matriculados em estabelecimento de ensino e cursando o primeiro grau, segundo grau, curso superior ou de formação profissional ou profissionalizante, assegurando-lhes horário fixo de trabalho diário, para compatibilizar a freqüência às aulas e no caso de conflito de horário, os empregados terão as faltas abonadas nos dias de exames, inclusive vestibulares, sem prejuízo dos salários, dsr e consectários, desde que feitas as comunicações à empresa, por escrito, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e posterior comprovação.

CLÁUSULA 57 – PENAS COMINATÓRIAS: Ficam estabelecidas as seguintes multas : I - Para o atraso no pagamento de salários, multa de 10 % (dez por cento) sobre o saldo salarial, na hipótese de atraso no pagamento de salário até 20 ( vinte) dias, e de 2% ( dois por cento) por dia, no período subseqüente, limitada ao mencionado saldo; II - Para as demais infrações: multa de 10% (dez por cento) do salário normativo da função exercida pelo trabalhador, em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas desta sentença coletiva, revertendo o valor correspondente em benefício desse trabalhador.

CLÁUSULA 58 – AÇÃO DE CUMPRIMENTO: As empresas reconhecem a legitimidade do sindicato profissional, na condição de substituto processual, para  propor  ação  de cumprimento de obrigações trabalhistas negadas aos empregados, consoante disciplina o art. 872 e seu parágrafo único da CLT, combinado com a Lei nº 8.073 de 30/07/1990.
CLÁUSULA 59 – VIGÊNCIA DA NORMA COLETIVA: A duração da presente sentença normativa será de um ano contado de 01 de setembro de 2004.

CLÁUSULA 60 – FORO - JUÍZO COMPETENTE : As partes estabelecerão na norma coletiva de comum acordo, o foro do Juízo Arbitral Extrajudicial Especializado para dirimir controvérsias, dúvidas ou conflitos de natureza coletiva, sem renúncia expressa ao Judiciário Trabalhista para os casos de recursos derradeiros perante o mesmo, elegendo para tanto, a jurisdição da 15ª Região em Campinas -SP. § ÚNICO : Se houver impasse nas negociações da presente pauta, as partes elegerão Corte Arbitral Extrajudicial legalmente constituída no Estado de São Paulo, nos termos da Lei 9.307/96, para atuar o conflito coletivo correspondente e dar solução final satisfatória às partes.

CLÁUSULA 61 – DEPÓSITO DO INSTRUMENTO NORMATIVO COLETIVO (Indeferida).
CLÁUSULA 62 – CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES AVULSOS : o Sindicato Profissional proponente, manifesta-se favorável à contratação do maior número possível de empregados pelas empresas, na movimentação de mercadorias em geral, disponibilizando entretanto mão de obra especializada dos trabalhadores avulsos alocados pelo próprio sindicato como órgão gestor de mão de obra, conforme lhe faculta a lei, por meio de contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício, assegurando as garantias correspondentes aos direitos trabalhistas e encargos sociais da mão de obra terceirizada. §1º A contratação de trabalhadores avulsos através do sindicato profissional, acarretará a este as obrigações da gestão respectiva e do respeito aos direitos trabalhistas, de modo que não enseje maiores responsabilidades das empresas tomadoras dos serviços, exceto aquelas dispostas contratualmente, assegurando direitos civis e comerciais e inclusive jurisdicionados. §2º A contratação de trabalhadores avulsos, servirá de modo especial ao aumento de demanda de serviços de carga, descarga, remoção, movimentação e outras atividades correlatas internas das empresas, que assumirão perante o Sindicato profissional o respectivo contrato de execução dos serviços, com todos os encargos inerentes.

Ante o exposto, decide-se rejeitar todas as preliminares argüidas e julgar parcialmente procedente o presente Dissídio Coletivo de Natureza Econômica suscitado pelo SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇÃO E ENSACAMENTO DE MERCADORIAS E DE CARGAS E DESCARGAS EM GERAL DE CAMPINAS E REGIÃO – SINTRACAMP contra os 104 SINDICATOS SUSCITADOS, para:

I – Fixar como data base da categoria suscitante o dia 01 de setembro de cada ano, a partir de 2004.

II – Indeferir as cláusulas : 2ª, 11, 12, 16, 18, 38, 41,46 e 61.

III – Deferir nos termos da fundamentação, ainda que parcialmente, as cláusulas: 1,3,4,5,6,7,8,9,10,13,14,15,17,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,

34,35,36,37,39,40,42,43,44,45, 47, 49,50,51,52,53,54,55,56,57,59 e 62.

Arbitra-se à condenação o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Custas pelos suscitados, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
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